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Brinox Metalúrgica S.A.
CNPJ 92.038.108/0001-91 - NIRE 43300053377

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à V.Sas. as demonstrações financeiras da Brinox Metalúrgica S.A., do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Ficamos à dis-
posição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. Caxias do Sul, 30 de março de 2023. A Diretoria.

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Ativo
Circulante
Caixa e equiv. de caixa 5 77.564 69.374 77.633 69.398
Aplicação financeira 6 – 1.214 – 1.214
Contas a rec. de clientes 7 71.957 109.582 85.387 113.885
Estoques 8 151.530 196.756 151.756 198.933
Impostos a recuperar 9 17.094 36.585 17.136 36.585
Despesas antecipadas 365 319 365 319
Outros créditos 6.257 8.405 7.891 8.405
Total do ativo circulante 324.767 422.235 340.168 428.739
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicação financeira 6 25.484 15.749 25.484 15.749
Depósitos judiciais 687 433 687 433
Impostos diferidos 10 21.707 – 21.707 –
Investimentos 12 15.855 12.753 4 4
Imobilizado 11 115.392 109.409 115.392 109.409
Intangíveis 13 28.761 27.020 28.761 27.020
Direito de uso 14 104.522 80.599 104.522 80.599
Total do ativo não circul. 312.408 245.963 296.557 233.214
Total do ativo 637.175 668.198 636.725 661.953

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Passivo
Circulante
Fornecedores 24.128 34.109 32.402 40.897
Outras obrig. - risco sacado 18 32.645 34.272 32.645 34.272
Empr., financ. e deb. 15 135.696 72.412 135.696 72.412
Déb. com partes relac. 17 8.822 – – –
Instrum. financ. derivat. 24 159 – 159 –
Impostos a recolher 2.200 2.096 2.207 2.145
Salários e férias a pagar 9.988 12.233 9.988 12.233
Prov. para contingências 19 815 428 815 428
Outras contas a pagar 5.435 5.244 6.203 8.398
Arrend. direito de uso 14 9.256 7.318 9.256 7.318
Total do passivo circul. 229.144 168.112 229.371 178.103
Não circulante
Fornecedores 2.507 3.975 2.507 3.975
Empréstimos, financia-
mentos e debêntures 15 135.075 196.988 135.075 196.988
Débitos com partes rela-
cionadas 17 677 16.236 – –
Impostos diferidos 10 – 2.719 – 2.719
Outras contas a pagar 4.308 5.772 4.308 5.772
Arrend. direito de uso 14 96.665 74.348 96.665 74.348
Total do passivo não circul. 239.232 300.038 238.555 283.802
Patrimônio líquido
Capital social 20 84.230 84.230 84.230 84.230
Reserva de lucros 83.712 115.615 83.712 115.615
Aj. acum. de conversão 857 203 857 203
Total do patrim. líquido 168.799 200.048 168.799 200.048
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 637.175 668.198 636.725 661.953

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais, exceto resultado por ação)
Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021
Receita líquida 21 385.031 417.928 411.614 480.625
Custo das vendas 22 (266.590) (259.578) (288.956) (310.056)
Lucro bruto 118.441 158.350 122.658 170.569
Rec. (desp.) oper.
Desp. de vendas 22 (95.128) (93.909) (95.136) (93.909)
Desp. administr. 22 (31.980) (28.688) (32.394) (28.908)
Outras desp. 
(rec.) oper. líq. 22 (8.308) 4.883 (8.356) 4.767
Resultado de
  equiv. patrim. 12 2.397 11.882 – –
Lucro (prej.) antes
 do result. financ. (14.578) 52.518 (13.228) 52.519
Resultado financeiro
Receitas financeiras 23 26.380 11.963 29.016 14.999
Desp. financeiras 23 (68.131) (36.379) (72.117) (39.416)
Res. financeiro (41.751) (24.416) (43.101) (24.417)
Resultado antes
  dos impostos (56.329) 28.102 (56.329) 28.102
IR e CS
Corrente 10 – (1.443) – (1.443)
Diferido 10 24.426 (1.657) 24.426 (1.657)
Lucro líq. (prej.)
 do exercício (31.903) 25.002 (31.903) 25.002
Result. por ação (0,38) 0,30 (0,38) 0,30

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro líquido (prej.) do exercício (31.903) 25.002 (31.903) 25.002
Outros result. abrang. a serem 
classif. p/ result. do exercício em
  exercícios subsequentes:
Variação cambial controlada 654 126 654 126
Total de resultado abrangente do 
exercício (31.249) 25.128 (31.249) 25.128

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais)

Reservas de lucros

Capital  
social

Reserva  
para invest.

Reserva de 
subvenção p/ 

 investim.
Reserva  

legal

Ajustes  
Acumul. de 
conversão

Lucros/ 
Prejuízo  

Acumulados
Patrimônio 

 líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020 84.230 76.464 9.072 5.077 77 – 174.920
Lucro líquido do exercício – – – – – 25.002 25.002
Reserva legal – – – 339 – (339) –
Retenção de lucros – 6.449 – – – (6.449) –
Constituição reserva de subvenção para invest. – – 18.214 – – (18.214) –
Ajuste de avaliação patrimonial – – – – 126 – 126
Saldos em 31 de dezembro de 2021 84.230 82.913 27.286 5.416 203 – 200.048
Prejuízo do exercício – – – – – (31.903) (31.903)
Retenção de lucros – (31.903) – – – 31.903 –
Ajuste de avaliação patrimonial – – – – 654 – 654
Saldos em 31 de dezembro de 2022 84.230 51.010 27.286 5.416 857 – 168.799

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro (prejuízo) antes 
 do IR e da CS (56.329) 28.102 (56.329) 28.102
Aj. p/ reconc. o res. do 
exerc. com rec. prov. de
  atividades operacionais
Deprec. e amortizações 9.617 9.356 9.617 9.356
AVP de arrendamento 9.030 4.681 9.030 4.681
Amortiz. de ativo de direto de uso 8.387 7.759 8.387 7.759
Prov. p/ giro lento de estoque 180 448 180 448
Prov. (reversão) de perdas
 estim. p/ créd. de liq. duv. 16.013 (1.076) 16.013 (1.076)
Prov. p/ conting. judiciais 387 91 387 91
Juros/atualização de 
 empréstimos/financ. 38.995 16.096 38.995 16.096
Ajuste a valor presente 4.413 4.159 4.413 4.159
Baixas de bens do ativo
 imobilizado e intangível 546 145 546 145
Resultado de equivalência (2.397) (11.882) – –
Crédito tributário oriundo
  de ação judicial – (1.936) – (1.936)
Var. em ativos e passivos
Contas a rec. de clientes 20.432 1.051 11.305 (3.193)
Estoques 43.205 (88.382) 45.156 (67.665)
Impostos a recuperar 19.491 709 19.449 709
Outros ativos 4.566 (7.360) 3.587 (7.360)

Partes relacionadas (6.737) 16.237 – –
Fornecedores (12.841) (4.796) (11.355) (16.368)
Outras obrig. - risco sacado (1.627) 24.957 (1.627) 24.957
Salários e encargos (2.245) 5.987 (2.245) 5.987
Imp. e contrib. a recolher (2.424) (407) (4.852) (389)
Outros passivos (1.305) (3.707) (1.305) (7.246)
Dispon. líq. ger. pelas
 (aplic. nas) ativ. oper. 89.357 232 89.352 (2.743)
Fluxo de caixa utilizado
  nas ativ. de invest.
Integralização de 
 capital em controlada (50) – – –
Aplicação financeira (8.521) (4.225) (8.521) (4.225)
Recebimento pela venda
  de imobilizado – 6 – 6
Compras de imobilizado (16.572) (41.054) (16.572) (41.054)
Compras de intangível (1.315) (250) (1.315) (250)
Dispon. líq. aplic. nas
  ativ. de investimentos (26.458) (45.523) (26.408) (45.523)
Fluxo de caixa proven.
  das ativ. de financ.

Captação de empr. e financ. 88.146 135.103 88.146 135.103
Pag. de arrendamento (17.085) (13.998) (17.085) (13.998)
Amortiz. de emprést. e financ. (125.770) (64.246) (125.770) (64.246)
Dispon. líq. geradas pe-
las (aplic. nas) ativid. 
 de financiamento (54.709) 56.859 (54.709) 56.859
Aumento no saldo de caixa
  e equivalentes 8.190 11.568 8.235 8.593
Demonstração da variação
 do caixa e equiv. de caixa
Caixa e equivalentes no
  início do exercício 69.374 57.806 69.398 60.805
Caixa e equivalentes no 
 final do exercício 77.564 69.374 77.633 69.398
Aumento do caixa e 
 equivalentes de caixa 8.190 11.568 8.235 8.593
Itens que não afetam o caixa
Novos contratos de 
 arrendamentos 32.310 63.434 32.310 63.434

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

1. Contexto operacional: A Brinox Metalúrgica S.A. (“Companhia”) 
é uma sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil. 
O endereço registrado da Companhia é Rodovia Estadual RS 453, 
Km 80, nº 32.503, Bairro Nossa Senhora da Saúde, Caxias do Sul, 
Brasil. A Companhia tem por objeto social, indústria, comércio vare-
jista, atacadista e eletrônico, importação e exportação de utilidades 
domésticas, faqueiros, peças de cutelaria, panelas, tesouras, lixei-
ras, acessórios para banheiro, cubas, pias, lavatórios, móveis e ar-
tigos de decoração em aço inoxidável, latão, alumínio, alpaca, ferro, 
plástico, acrílico, madeira, vidro, melamina, porcelana, cerâmica e 
demais matérias primas disponíveis no mercado. Sublocação de 
imóveis de terceiros. Efeitos da COVID-19 nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas: A Administração da Compa-
nhia e suas controladas permanece monitorando as questões rela-
cionadas à pandemia do Coronavírus (COVID-19) e realizando 
ações no sentido de preservar seus colaboradores, clientes, forne-
cedores e a continuidade operacional de seus negócios. Várias 
medidas protetivas e de isolamento foram implementadas, como a 
atuação em home office e turnos de revezamento para as ativida-
des que são possíveis, buscando proteger as pessoas e garantir o 
funcionamento das atividades. A Companhia e suas controladas 
vem realizando análises sobre os possíveis impactos da COVID-19, 
as quais destacamos: (i) eventuais perdas de crédito, sem risco de 
não recebimento além das perdas já reconhecidas; e (ii) monitora-
mento da cadeia de suprimentos da China e demais países que 
fornecem suprimentos para a Companhia. Além disto, se busca o 
aprimoramento com a cadeia de supply chain, com intuito de garan-
tir o abastecimento de forma rápida e constante. Na data de emis-
são destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
Companhia e suas controladas não vislumbram riscos à continuida-
de de seus negócios, tampouco às estimativas e julgamentos. 2. 
Sumário das políticas contábeis: 2.1. Base de preparação e 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
com base nas disposições da legislação societária e pela edição de 
pronunciamentos contábeis por parte do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) e normas brasileiras aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A Companhia revisou e adotou 
todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas 
pelo CPC que são efetivas para as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas relativas aos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021. Na preparação destas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Companhia e suas contro-
ladas seguiram as mesmas políticas contábeis e métodos de cálcu-
lo tais como foram aplicados nas demonstrações financeiras  
individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2021. As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valori-
zação de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, 
os quais são mensurados pelo valor justo. A preparação das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas requer o uso de 
certas estimativas contábeis e julgamentos da Administração da 
Companhia e suas controladas no processo de aplicação de suas 
políticas contábeis. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergen-
tes dos registrados nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas devido a imprecisões do processo de sua determina-
ção. A Companhia e suas controladas revisam suas estimativas e 
premissas periodicamente em um exercício não superior a um ano. 
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 
a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabili-
dade nas operações, avaliação dos ativos e passivos financeiros 
pelo valor justo, análise do risco de crédito para a determinação das 
perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa, assim 
como a análise dos demais riscos para determinação de outras pro-
visões, inclusive para litígios. A apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foi aprovada e autorizada em 
reunião de diretoria realizada em 30 de março de 2023. 2.2. Moeda 
funcional e conversão de saldos denominados em moeda es-
trangeira: As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. As transações em moeda estrangeira são inicialmente 
registradas à taxa de câmbio em vigor na data da transação. Os 
ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira 
são convertidos à taxa de câmbio em vigor na data do balanço. To-
das as variações são registradas na demonstração do resultado. 
2.3. Demonstrações financeiras consolidadas: A Companhia é 
controlada pela empresa Rio Jari Participações S.A., e é controla-
dora direta das empresas Roceral S.A. (“Roceral”), localizada no 
Uruguai e da Habitat Comércio de Utilidades Ltda. (“Habitat”), loca-
lizada no Brasil. As demonstrações contábeis consolidadas são 
compostas pela demonstração financeira da Companhia e das suas 
controladas direta Roceral e Habitat, conforme apresentado a se-
guir:

Percentual de 
participação

Razão social País Relação 31/12/2022 31/12/2021
Roceral S.A. Uruguai Direta 100% 100%
Habitat Comércio de 
Utilidades Ltda. Brasil Direta 100% –

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)
2.4. Reconhecimento de receita: O CPC 47 - Receita de Contra-
tos de Clientes estabelece um modelo que visa evidenciar se os 
critérios para a contabilização foram ou não satisfeitos. As etapas 
deste processo compreendem: (i) A identificação do contrato com o 
cliente; (ii) A identificação das obrigações de desempenho; (iii) A 
determinação do preço da transação; (iv) A alocação do preço da 
transação; e (v) O reconhecimento da receita mediante o atendi-
mento da obrigação de desempenho. Considerando os aspectos 
acima, as receitas são registradas pelo valor que reflete a expecta-
tiva que a Companhia tem de receber pela contrapartida dos produ-
tos e serviços oferecidos aos clientes. A receita é mensurada com 
base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descon-
tos, abatimentos e impostos ou encargos sobre a venda. A Compa-
nhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios es-
pecíficos para determinar se está atuando como agente ou principal 
e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os 
seus contratos de receita. Uma receita não é reconhecida se há 
uma incerteza significativa da sua realização. Os critérios específi-
cos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reco-
nhecimento de receita: Venda de produtos: A receita de venda de 
produtos é reconhecida no resultado, quando o controle dos produ-
tos é transferido ao cliente e a Companhia não detém mais controle 
ou responsabilidade sobre as mercadorias vendidas. Receita de 
juros: Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo 
amortizado e ativos financeiros que rendem juros, a receita ou des-
pesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, 
que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros 
estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento finan-
ceiro ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao 
valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de ju-
ros é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do re-
sultado. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo e não para investimentos e outros fins. Inclui 
caixa, saldos em conta movimento, aplicações financeiras resgatá-
veis no prazo de até 90 dias das datas das transações e com risco 
insignificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações 
financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, em sua maioria, 
são classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado”. 2.6. Estoques: Os estoques estão avaliados ao 
custo médio de aquisição ou de produção, que não excede ao seu 
valor realizável líquido. O valor realizável líquido corresponde ao 
preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos 
estimados de conclusão e os custos estimados necessários para a 
realização da venda. Matérias-primas e material de uso e consumo 
- custo de aquisição segundo o custo médio. Produtos acabados e 
em elaboração - custo dos materiais e mão de obra direta e uma 
parcela proporcional das despesas gerais indiretas de fabricação 
com base na capacidade operacional normal. As provisões para 
estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quan-
do consideradas necessárias pela Administração. 2.7. Imobilizado: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisi-
ção ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo 
de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no 
valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econô-
micos irão fluir para a sociedade. Os custos de manutenção no dia 
a dia, que não aumentem a vida útil do imobilizado, são reconheci-
dos no resultado conforme incorridos. Um item de imobilizado é 
baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico 
futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença en-
tre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos 
na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for bai-
xado. A depreciação é calculada sobre o custo de um ativo e é re-
conhecida no resultado baseando-se no método linear com relação 
às vidas úteis estimadas de cada grupo de bens, já que esse méto-
do é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo. As taxas que levam em 
consideração a vida útil remanescente dos bens, conforme descrito 
abaixo:
Classes Patrimoniais Vida útil
Computadores e softwares 5 - 16 anos
Máquinas e equipamentos 5 - 27 anos
Móveis e utensílios 4 - 30 anos
Moldes e matrizes 10 - 20 anos
Instalações e benfeitorias 10 - 25 anos
Veículos 5 -10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventu-
ais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contá-
beis. 2.8. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A Administração revisa periodicamente o valor contá-
bil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exce-
der o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização 

ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recu-
perável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa 
é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido 
de venda. 2.9. Provisões: Geral: As provisões são reconhecidas 
pela Companhia quando se tem uma obrigação presente (legal ou 
não formalizada) em consequência de um evento passado, é prová-
vel que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa 
ser feita. 2.10. Tributação: Impostos sobre vendas: Receitas, des-
pesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre ven-
das, exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na 
compra de bens ou serviços não for recuperável junto às autorida-
des fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido 
como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, 
conforme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar forem 
apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; e • O 
valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é 
incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no 
balanço patrimonial. Imposto de renda e contribuição social corren-
tes: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corren-
te são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 mil 
no período de 12 meses para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa 
com imposto de renda e contribuição social está reconhecida no 
resultado, pelo regime de competência. Portanto, as inclusões ao 
lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou 
exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, para apu-
ração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributá-
rios diferidos. As antecipações em valores possíveis de compensa-
ção são demonstradas no ativo circulante ou não circulante, de 
acordo com a previsão de sua realização. Os impostos diferidos são 
registrados integralmente no longo prazo. Imposto de renda e con-
tribuição social diferidos: Impostos diferidos ativos são reconheci-
dos sobre todas as diferenças temporárias, créditos e perdas tribu-
tários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro 
tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias de-
dutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não 
utilizados possam ser utilizados. Impostos diferidos passivos são 
reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias. O 
valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data 
do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que 
lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou par-
te do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferi-
dos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é 
esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou 
o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) 
que foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ati-
vos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal 
ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e 
os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada 
e sujeitos à mesma autoridade tributária. 2.11. Demonstrações 
dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram 
preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo 
com o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido 
pelo CPC. 2.12. Resultado por ação: O cálculo do lucro (prejuízo) 
por ação básico é feito por meio da divisão do lucro (prejuízo) líqui-
do do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da 
controladora, pela quantidade média ponderada de ações ordiná-
rias disponíveis durante o exercício. 2.13. Instrumentos financei-
ros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Reco-
nhecimento inicial e mensuração: Os instrumentos financeiros 
estão mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo e classifi-
cados numa das três categorias: (1) Instrumentos financeiros ao 
custo amortizado; (2) Instrumentos financeiros ao valor justo por 
meio dos resultados abrangentes; e (3) Instrumentos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado. Os principais ativos financeiros 
reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, 
aplicações financeiras e contas a receber de clientes. Esses ativos 
foram classificados nas categorias de ativos financeiros ao custo 
amortizado. Os principais passivos financeiros são: contas a pagar 
a fornecedores, outras obrigações risco sacado, outras contas a 
pagar, empréstimos e financiamentos e derivativos. Esses passivos 
foram classificados nas categorias de passivos financeiros a valor 
justo por meio de resultado. Mensuração subsequente: Sua mensu-
ração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com 
as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e 
passivos financeiros. Ativos e passivos financeiros a valor justo por 
meio do resultado: Ativos e passivos financeiros a valor justo por 
meio do resultado incluem instrumentos financeiros mantidos para 
negociação e ativos e passivos financeiros designados no reconhe-
cimento inicial a valor justo por meio do resultado. São classificados 
como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo 
de venda no curto prazo. Instrumentos financeiros derivativos: A 
Companhia opera com instrumentos financeiros derivativos, espe-
cialmente operações de hedge. Para os instrumentos derivativos, o 
valor justo é determinado na data em que um contrato de derivativo 
é celebrado e, subsequentemente, remensurado ao seu valor justo, 
com as variações do valor justo lançadas contra o resultado. Embo-
ra a Companhia faça uso de derivativos com o objetivo de proteção 
“Hedge”, esta não adota a prática contábil de contabilização de ins-
trumentos de proteção “hedge accouting”. 2.14. Subvenções: Sub-
venções governamentais são reconhecidas quando há razoável 
segurança de que a entidade cumprirá todas as condições estabe-

lecidas e relacionadas à subvenção e de que a subvenção será re-
cebida. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reco-
nhecido como receita ao longo do período do benefício de forma 
sistemática em relação às respectivas despesas cujo benefício 
pretende compensar. Quando a Companhia recebe benefícios não 
monetários, o bem e o benefício são registrados pelo valor nominal 
e refletidos na demonstração do resultado ao longo da vida útil es-
perada do bem, em prestações anuais iguais. 2.15. Investimentos 
em controladas: Os investimentos em sociedades controladas são 
registrados pelo método de equivalência patrimonial nas demons-
trações financeiras da controladora, conforme CPC 18. De acordo 
com esse método, a participação da Companhia no aumento ou na 
diminuição do patrimônio líquido das controladas, após a aquisição, 
é reconhecida como receita (ou despesa) operacional. Os movi-
mentos cumulativos após as aquisições são ajustados contra o cus-
to do investimento. 2.16. Operações de Risco Sacado: Nas opera-
ções da Controladora, a instituição financeira se oferece 
separadamente para pagar antecipadamente ao fornecedor em 
troca de um desconto e, quando contratado entre o banco e o forne-
cedor (a decisão de aderir a esta transação é única e exclusivamen-
te do fornecedor), a Companhia paga à instituição financeira, na 
data de pagamento original, o valor nominal total da obrigação ori-
ginal. Esta operação não altera os valores e natureza passiva e não 
afeta a Companhia com os encargos financeiros praticados pela 
instituição financeira. Os prazos não são alterados significativamen-
te e há nenhuma garantia concedida pela Companhia. Adicional-
mente, os pagamentos realizados pela Companhia representam 
compras de bens e serviços, são diretamente relacionados às fatu-
ras dos fornecedores e não alteram substancialmente os fluxos de 
caixa da Companhia, nem mesmo a essência econômico-financeira 
de tratar-se de transações operacionais de suprimento e compra de 
bens ou serviços para a Companhia. Considerando tais caracterís-
ticas e a essência destas transações, a Companhia possui como 
prática contábil reconhecer os respectivos passivos financeiros 
oriundos destas transações na rubrica de outras obrigações risco 
sacado. 3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis sig-
nificativas: A preparação das demonstrações financeiras, individu-
ais e consolidadas, da Companhia requer que a Administração faça 
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como 
as divulgações de passivos contingentes, na data-base das de-
monstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas pre-
missas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um 
ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em 
períodos futuros. Estimativas e premissas: As principais premissas 
relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras im-
portantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, 
envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no 
valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, 
são destacadas a seguir: Provisões para litígios: a avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídi-
co, bem como a avaliação dos advogados interno e externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como: prazo de prescrição aplicável, con-
clusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 4. Demons-
trações contábeis completas: As demonstrações contábeis com-
pletas referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o 
relatório do auditor independente sobre essas demonstrações con-
tábeis completas estão disponíveis eletronicamente no endereço 
https://grupobrinox.com.br/. O referido relatório do auditor indepen-
dente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 30 de 
março de 2023, sem ressalva.
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